Emenda aglutinativa nº 18, AO PROJETO DE LEI Nº 1, 2019
Com base no artigo 175, inciso IV, do Regimento Interno, e a fim de consolidar emendas apresentadas, apresenta-se a presente emenda aglutinativa substitutiva dando nova redação ao Projeto de Lei nº 1, de 2019:

“PROJETO DE LEI Nº 1, DE 2019

Autoriza o Poder Executivo a adotar as providências relacionadas à extinção e incorporação das empresas públicas que especifica e dá providências correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a adotar as providências necessárias com vistas à dissolução, liquidação e a extinção da Companhia de Desenvolvimento Agrícola – CODASP, da Companhia Paulista de Obras e Serviços – CPOS e da Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S.A. – EMPLASA, bem como à incorporação Da Imprensa Oficial do Estado de São Paulo S.A. – IMESP pela Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo – PRODESP, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Artigo 2º - As atividades públicas exercidas pelas empresas previstas no artigo 1º não serão paralisadas, devendo, em cumprimento ao princípio da eficiência administrativa, ser desempenhadas por outros órgãos ou entidades da administração.

Parágrafo único - Os atuais empregados do quadro efetivo das empresas citadas no artigo 1º desta lei, cujas atribuições sejam compatíveis com as que serão desempenhadas pelos órgãos ou entidades destinatárias, poderão ser integrados aos quadros de pessoal, observada a legislação específica.

Artigo 3º - Após a extinção das empresas referidas nesta lei, o Poder Executivo deverá prestar informações à Assembleia Legislativa a respeito da alienação dos respectivos bens imóveis, destacando onde serão alocados estes recursos no Orçamento do Estado, nos termos previstos no inciso XVI do artigo 20 da Constituição Estadual.

Artigo 4º - A adoção das providências previstas nos artigos 1º e 2º desta lei dependerá de ato do Poder Executivo.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa aprimorar o projeto de lei nº 1/2019, aglutinando diversas propostas apresentadas pelos nobres deputados desta Casa.

A partir de diversos debates, audiências públicas e reuniões, verificou-se que a extinção das duas companhias públicas – CPOS e a CODASP e da EMPLASA trará um ganho em eficiência ao estado de São Paulo, uma vez que as estruturas mostram-se defasadas em relação ao atual cenário do Estado.

Ao mesmo tempo, a PRODESP e a IMESP, com estruturas similares e atividades correlatas, podem, a partir de sua junção, maximizar a eficiência pública com redução de gastos, o que se mostra a melhor maneira de gerir o patrimônio público: redução de custos com aumento da eficiência.

Novos arranjos estruturais são necessários de tempos em tempos, pois as demandas sociais mudam ao longo do tempo. Esses ganhos são sentidos pela população de São Paulo desde a aprovação por esta Casa do Programa Estadual de Desestatização, no ano de 1996, que assegurou a continuidade e permanência dos serviços prestados nas múltiplas áreas em que o Estado é chamado a atuar, ao mesmo tempo em que possibilitou um aporte de recursos para atuar em áreas essenciais, diante da escassez e crise financeira enfrentados pelo país.

Importante destacar que a lei não é o instrumento jurídico hábil a detalhar todo o processo pelo qual passarão as companhias, a empresa, seus bens e o quadro de pessoal. Há necessidade de adoção de diversas providências no âmbito administrativo, desde a edição de decretos, deliberações dos Conselhos de Administração e Diretorias. Ademais, com relação aos empregados dessas sociedades já está em fase final de elaboração um Programa de Demissão Voluntária que beneficiará em muito aos que se interessem em aderir a ele.

De acordo com o apresentado nas Audiências Públicas, há um cronograma sobre a transferência das ações e atividades da Codasp para a Secretaria de Agricultura, com destaque para o Programa Melhor Caminho, com prazo estimado de 6 meses. Nessa transferência estão incluídas processos como vistoriar, orçar, executar as obras hoje realizadas, por meio de um orçamento previsto de 50 milhões.

No que concerne à Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, o processo de gestão condominial será transferido para a Secretaria de Desenvolvimento Regional e/ou outros órgãos que possam absorver atividades desempenhadas pela Companhia, num prazo de 6 meses.

Quanto à EMPLASA, todo o acervo cartográfico do Estado referente às regiões metropolitanas, bem como o monitoramento de uso e ocupação do solo urbano, ficarão a cargo da Secretaria de Desenvolvimento Regional e Secretaria de Governo – Dep. IGC.

Da mesma forma, a incorporação da IMESP pela PRODESP não trará prejuízos nem às atividades desenvolvidas pelas citadas empresas, nem aos empregados de ambas, que continuarão a desempenhar suas funções, de forma mais racionalizada.

Como se vê, o objetivo com as medidas é de racionalização das estruturas e recursos nas 5 empresas, de modo a promover a redução do custo operacional da máquina pública e aumentar a eficiência da gestão estadual.

Ressalte-se, por fim, que a reestruturação prevista, sujeita-se à observância dos princípios constitucionais que regem a administração pública direta e indireta, contidos no artigo 37 da Constituição Federal, dentre eles, ampla divulgação a cada processo de desestatização.

Sala das Sessões, em 14/05/2019.
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